
RELATORIO PREVIO N° 186/96 
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TIPO: CONSULTA 
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O Prefeito do MunicIpio de Carnaubeira 
da Pena. Sr. Afonso Bastos Gonçalves. através 
do presente processo de CONS ULTA. traz a 
baila con juntura ocorrida naquele MunicIpio 
durante a votacao do projeto de Lei Orçamen-
tria Anual. 

Informa que a proposta orcarnentária 
enviada pelo Executivo estimava a receita (cor-
rente e de capital) em R$ 6.(()0.000.0() (seis 
miihöes de reais) e fixava a despesa (corrente e 
de capital) em igual montante. 

Ocorre que durante o processo legisiativo 
a Cãrnara Municipal aiterou a proposta origi-
nal do Executivo através da EMENDA 
MODIFICATIVA N° 06/95. Esta aiteração mi-
plicou a dirninuicao do valor da receita total e 
da despesa total para R$ 2.377.900.00 (dois 
rnilhöes, trezentos e setenra e sete mil e nove-
centos reais). Irnplicou. outrossim. a dirninui-
çäo do valor das dotaçoes de PESSOAL CI-
VIL (de RS 93 I .000,00 ixtra R$ 427.480.00) e 
a extincao da dotacão "reserva de contingên-
cia". 

Diante desta situacao, indaga o Prefeito 
sobre qual o comportarnento que deveni ado-
tar. 

II— ADMISSIBILIDADE 

In li,nine, opino pela adinissibilidade da 
presente consulta. porquanto atendidos os pres-
supostos consignados nas Resoiucoes TC N° 
03/92 E 24/95. 

Ill - MERITO 
Antes de responder objetivamente as in- 

dagacoes do consultante, faz-se mister tecer 
consideracoes acerca de alguns matizes que 
envolvem o denorninado "ciclo orcamentário", 
ou seja, aquele perIodo em que 0 orçameflto é 
preparado. votado e executado. 

Especificarnente, ha que se esciarecer os 
seguintes pontos: 

(10) QUAIS OS CRITERIOS QUE 0 
EXECUTIVO DEVERA ADOTAR PARA 
ESTIMAR 0 MONTANTE DA RECEETA 
0RcAMENTARIA: 

(2°) QUA IS AS HIPOTESES EM QUE 
O LEGISLATIVO PODERA ALTERAR, 
ATRAVES I)E EMENI)AS, A PROPOSTA 
0RcAMENTARIA ENCAMINHADA PELO 
EXECUTIVO: e 

(3°) SE E JURIDICAMENTE possi-
VEL 0 LEGISLATIV() REJEITAR A PRO-
POSTA ORcAMENTARIA ENCAMINHA-
DA PELO EXECUTIVO. 

Iv 

0 OR(AMENTO é urn instrumento por 
rneio do qual o administrador piThlico demons-
tra - em termos rnonetanos - a poiltica econô-
mico-financeira, os pianos e prograrnas de 
obras, servicos e encargos governamentais, corn 
estimativa da receita e fixaçio da despesa para 
cada exercIcio financeiro. 

Tal dernonstraçao, que se consubstancia 
através this leis orçalnentárias, nao podera se 
urn tub juris. Em relaçao a ESTIMATIVA 
DA RECEITA, a própria Lei N° 4.320/64 con-
signou critérios que visarn dar ao Chefe do Exe-
cutivo dados concretos sobre o comportarnen-
to futuro da receita. Estabelece it referida Lci 
em seu artigo 30, in verbis: 
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"A estitnativa da receita terá por base 
as demonstraçoes a que Sc refere a artzgo clfl-

terior a arrecadacao dos três u/tunas exercI-
CWS, pc/U menos, bern cotno as circunstóncias 
de ordein conjuntural e outras, que possa,n afe-
tar a produtividade tie cada jonie de receita ". 

Deflui-se do dispositivo acima que o 
Chefe do Executivo - a quem cabe a iniciativa 
das leis de rneios - deverá elaborar it proposta 
orcanientiria anual levando em coma dados 
concretos relativos, não so ao montante das ar-
recadaçOes passadas, mas tambérn aos condi-
cionarnentos futuros que possam vir afetar a 
re ce it a 

Apenas a guisa de exemplificar. deverá 
ser apurado (a) a qual o Indice de crescirnento 
ou de queda da arrecadaçao nos exercIcios fi-
nanceiros anteriores; (b) se hI algurn tnbuto 
sendo criado. majorado ou extinto pela Emida-
de Estatal: (c) qual a oricntaçao da polIticaeco-
nômica nacional: é uma polItica recessiva ou 
de crescimento! 

Após o exanie destas circunstâncias, o 
Chefe do Executivo terá a seu dispor iniorma-
cöes que Ihe servirão de lastro para urna esti-
mativa da receita consentânea corn a realidade 
financeira enfrentada pelo Ente Estatal 
Inadinitido. pois, o Chefe do Executivo enca-
minhar unia proposta orcamentaria divorciada 
de tal realidade. 

Sobre esta cjuestao, vale citar os 
ensinamentos dos ilustres financistas lose 
Teixeira Machado Jr. e 1-leraklo da Costa Reist 
(In: "A Lei 4.320 Conieniada .', 25' ed. 1993):: 

"0 orçarnento deve operar como ferra-
menta de Iigacão entre os sistemas de plancja-
mento e de tnanças. Corn isto torna possivel a 
operacionalizacão dos pianos. porque os 
rnonetariza, isto C. coloca os pianos em funcio 
dos recursos financeiros disponIveis. Desta Jar-
ma o orça,nento jierin ite que a planejador te-
n/ia as pes no chão, em face tias disponi/nlida-
des dos recursos financet mv. 

Assini o orçamento apresenta-se funda-
nientairneiitc corno urn instrumento de que o 
ad miii istrador dispOe para equacionar o futuro 
em termos rea/Isricos. corno urn curso de ação,  

urn progrania operacional (destaquci). 
A iei 0rcamentiria Anual, como toda iei, 

para ser aprovada, precisa submeter-se a liturgia 
do processo legislativo (iniciativa, discussão, 
votação. sançao e veto). 0 Poder Legislativo 
participa deste processo tanto na etapa da vo-
tacäo do projeto de lei, proprianiente. conio ior 
meio da aprovação de EMENI)AS ao texto ori-
ginal enviado pelo Poder Executivo. 

No entanto, o Constituinte de 1988 
institutiu - CF., artigo 166, § 3° urna série de 
restriçoes a propositura de emendas ao orça-
mento anual. So serao admitidas ernendas (1°) 
que forern compatIveis corn o pIano plurianual 
de investirnentos e corn a lei de diretrizes orca-
rnentária: (2°) as que indiquem os recursos ne-
cessarios, admitidos apenas Os provenientes de 
ANULAAO de clespesas, EXCLUIDAS as 
despesas que incidani sobre: as dotacoes pam 
pessoal e seus encargos, serviço da dIvida e 
transfert3ncias tributárias constitucionais. Serão 
admitidas, outrossirn, emendas que estejarn re-
lacionadas corn a correção de erros ou onus-
söes ou corn os dispositivos do texto do proje-
to de lei. (*) 

A partir deste disciplinamento. pode-se 
inferir alguinas conclusOes pertinentes a con-
jumura fática trazida a baila pelo consulente: 

- 0 PODER LEGISLATIVO NAO 
PODERA ALTERAR 0 PROJETO DE LE! 
ENCAMINI-IADO PELO EXECUTIVO EM 
RELAcAO As DESPESAS COM PESSOAL; 

2 a - IGUALMENTE NAO PODERA 
ALTERAR 0 MENCIONADO PROJ ETO DE 
LEE NO QUE DIZ RF.SPEITO AO MONTAN-
TE DA RECEITA ESTIM ADA. 

Quanto a primeira conclusäo. o Texto 
Constitucional não deixa diividas. Caso 0 Che-
fe do Executivo se depare corn ernenda que di-
minua o valor da dotacIo de pessoal deverá 
VETA-LA, haja vista a sua manifesta 

(*) I)etermina a s'  7° do CF que ito apreciação dos 
projetos de leis orçameniána.s ap1ican-se todas as :wrmas 
perli!wn(es 00 process() legislative ordmarw, observadas, 
contudo. as restriçöes assinaladas nos artigos 165 a 169. 
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inconstitucional idade. 
Já no tocante a segunda conclusão, mis-

ter se t'az urna análise sistêrnica dos dispositi-
vos acima transcritos corn o teor do § 80 do 
mesmo artigo 166 dat Lei Major, iiue reza: 

"Os recursos que. eni deco,-rncia de 
veto, EMENDA on I?EJE/çAO do projero (IC 

Iei orç'a!ne,i!aria c,,,,iaI. ficarem seiii dL'SJ)e-
car (orreSpwu/enfrs poderao ser utili:ados. 
con formt' 0 ((iSO, medi(iFlie (reditos especi-
(us 00 sup/enlentares, (Om pre'ii e especifi-
ca an iori:açao legislu tiva 

Conio se ye, ao propor urna ernenda quc 
venha it diminuir urna determinada dotaçao da 
despesa fixada no projeto de lei do Executivo 
- e desde que esta despesa iiao seja pertinente 
a gastos corn pessoal. ao  pagarnento da dIvida 
piihhca e aos dispCndios vinculados as transfe-
rCncias tributárias - isto não implicará it anula-
ção autoiriatica da receita correspondeiite. 
Coma o prOprio dispositivo consutucional es-
tabelece. Os recursos estimados no projeto do 
Executivo, rnas que, em virtude de ernendas, 
ficarein scm it despesa correspondente, pode-
rüo ser utilizados. conforme o caso. através da 
abertura de créditos especiais ou suplementa-
res. 

Ademais, conforme ficou denionstrado 
athures. é tarefa do Executivo efetuar urna pro-
jeção rcalisti do montante da receita que será 
anecadada ao longo do exercicio financeiro. 
Em assirn procedendo. a receita estirnada não 
poderI deixar de ser estimada em virtude de 
ter ocorrido uma alteraccio no valor de parte 
das dcspesas fixadas. Neste caso, it receita fun-
ciona corn uma varialvel independente em rela-
çiio a despesa. A despesa. sirn. é que deveral 
ser tixada. tevando-se ciii conta pro jeçOes con-
sistentes da receita, e não o contrario. 

Mas o que podera acontecer caso o pro-
jew de tel encaniinhado pelo Executivo conic-
nha graves distorçOes c incongruCncias em 
matéria de estimativa dat receita, por exemplu. 
Suponha uma proposta de lei de meio que este-
ja em manifesta dissonância em rctaçao as air-
recadacoes pretéritas, hem corno cm relacao 
as outras variaivcis rnacroeconômicas que pos- 

sam a vir afetar o futuro das arrecadaçöes. 0 
quc poderal fazer o Poder Leg istativo? 

Em prirneiro tugar. conio antedito. o 
constituinte não consignou a hipó(ese do 
Legislativo, par meio de emendas, atterar o 
montante da receita estirnada para o exercIcio 
financeiro. Em decorrCncia das proprias 
nuanças que envolvem tat estirnativa, é o Exe-
cutivo quern estal meihor apareihado para efe-
tuar o prognóstico dat arrecadação. 

AlCrn do niais. caso fosse pei'niitido ao 
Legislativo diminuir o montanic da receita es-
timada, necessariarnente, haiveria - este mes-
mo Legislativo - de adequar, atravCs de novas 
emendas. todo o restante dat proposta orçamen-
Lana it nova estimativa da arrecatdacao. Neste 
caso, estaria man itestai it afronta ao dispositivo 
constitiicional que outorga ao Click do Execu-
(ivo. PR! VATI VAMENTE. a INICIATIVA DA 
LEI DE MEIOS (iniciativa vincutada). 

Apenas it titulo de exeniplo, seria o ilies-
mo caso do Legistativo - ao discutir urn proje-
to de tel do Executivo que propöe it criação de 
diversos cargos no ãnibiio de uma determinada 
Secretaria - aprovar ernenda que dirninua, ou 
au.iniente, on substitua os cargos assinatados nat 
proposta. Caso assirn proceda. o Legislativo es-
taral mod i ficando 0 su/)s!ra duni da proposta do 
Executivo. o que é inadmissIvet it tuz dos 
cânones do processo tegislativo vigente. Assim. 
nat hipótcse do Legislattivo nao aquiesccr corn 
o pmjeto do Executivo deveral. isto sirn, rejeital-
to, poréni nunca desfigura't-Io nat sua essCncia. 
na  sua estrutura. 

Pois hem, deparando-se o Legistativo 
Corn proposta orçarnentaIria cm ciue  haja gra-
ves e incongruCncias nat estirnativa da receitat. 
nao the restarai atternativa scnao a dc 
,iioit tadtiiiieiite. REJ ETTAR o projeto de Iei 
orçanientalria enviado pelo Executivo. 

Muito se discutiu e ainda se discute acer-
ca da possihilidade jurIdica de haver, por parte 
do Legislativo, a re jeiçcto dat propostat orcamen-
tairia. Esta F. Corte de Contats. ate bern pouco 
tempo, posicionava-se petat manifesta impossi-
bitidade de haver a rejcição. tanto do projeto 
da Lei de Diretrizes Orcamentalrias corno do 
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projeto da Lei OrçamenLiria Anual. 
1-lodiernarneme. através da DECISAO 

TC N° 1195/95. o Tribunal rnanteve o entendi-
mento em relaçao it L.D.O., mas em relaçao a 
Lel (.)rçanlentária Anual vislurnbrou a possibi-
lidade excepcional de rejeiçao da proposta or-
çamentria anual. Este iiltinio decision do Tri-
bunal t'oi proferido it partir dos argumentos pre-
sentes no RelatOrio Prévio AUGE-GAU-6 N° 
717/95. Neste opinativo - da minha tavra - 
busquei guarida não S6 110 disposto no § 80 do 
artigo 166 da Lei Major (retromencionado). mas 
tamhern nos ensinamentos de grandes mestres 
do dircito püblico brasileiro. 

Vejamos o que dizem esses 
jurisconsultos sobre a possibilidade de rejei-
ção do pro jeto de tel orçamcntana anual:: 

JOSE AFONSO DA SILVA - Curso de 
Direito Con '(itilc joital Positivo. 9° i'd. pags: 
630 e 63/. 

Con, ccciii Os por injorinar que ci Con sri-
tuiç:a() 110() ac/mite ci rejeiçao do projeto de Iei 
di' i1ireiries Orç(ii?ieitariaS, jiorqiie c/c'clara. 
exprc'ssanlente, que a sessao 1e'islatiya iiao 
serd in terronipida scm a ajnv açao do f) ro/eto 
di' Iei di' cliretrizes orçame/ltarias (art. 57. 
20). MO.V ac/mite a f)ossibilldodc' do reJeiç00 do 
proef To di' fri orçameli!aria anna!, quando no 
cIr(it'c) /66, § S, estatui que OS recursos que. 
i'ifl de<'orieii (10 di' veto, i'nienda oil rejeiçao 
do projet() cle Iei orçaineIi!aria anual. ficare,n 
.sc,,i despesa.v coui spondeitu's poderao ser 
lOiIiz.(uIos. cOn fornie o caSo. ,nedia,itc' cre(/iiOs 
c'spcciois On sup !enientau's. coin jrevia e c's-
pcc,ijica aurorc.açao legislativa. 

Exia po.vsiln/idade restitni ao Poder 
Leç'islativo unto di' suias ,lrerrogat!t'as iiiais 
unportantes, qua! ScJLI a cli' aprecial; discuti,: 
torai; aprovar on rejeitar qualijuer tipo c/i' pro-
jeto de Ii'i. Nao SC nega, ante.v reconhecenios e 
afìrmomos, c/tIC t' Stimainellte iflCOfl veil ten Ic 

a rejei(-oo c/a J)1l)/)oSta 0rç(l?1C,ltaria. pre-
CiS() Iaine,iiar 0 qtu' cicontee rout .trequen-
cia. no a/n/mo inunicipa/. eni que vc'reado-
ri's, per jniro Ca/)ric/iO Oil espirito di' ti/ic/ito. 
rejc'iraln proposia.c di' orçamento di' prefet-
los. A rejc'icao assim nao e'rcici' di' prer- 

rogat:va. é irr('spoIi.va/)ili(ladi' (/i1 cjiiem iu7o 
tern ('sfnri(o publico C jaiulaiS c('ia estadisto. 
A rejeiçao so dete ser praticada eni situa 
(ãÜ extrema de fJrOJ)oSta distorcida. incon-
'ilente e unpossivel di' ser conserrada pela 

di' e,neu Ic/its. c/cola as tim iraçöes pa ra estas. 
A conseqiléncia ,nai.v séria do rejeiçao 

do projelo di' Ici orçamentoria a,,iw/ é que a 
adniinistraçao too sent or(*amento, J)OiS nile 
podc' ser aprovado otilro. Nao é passivel 
eleborar a rçani en w para o mesnio evenc f(jQ 

Jwanceiro. A Couisi'ituicao do a so/u coo possi-
vel f)l(i11SIV('l i/c/it/li do teCfliCa c/c i/ire ito or-
çamen(ario: as despesas, qiie nut) podein efeti-
tar-se .vc'nao c/c tida,,ue,i Ic autorizadas pelo 
Legislativo. (croo que .ver autorizadas previa e 
especl/leamente. ((I50 a case, ,nedia,,te /ei.v 
de aliertiia di' Crec/iloc i'S[)c'Ciais. 

HELY LOPES MEIRELLES - Dirci-
to Municipal Brasi/eim, 6 ed. pag. 499. 

Re.c.ralie-se que, iio.s termos dci vigenre 
Consiituiçao dci Repii/)/ica (art. 57. S  2°), nclo 
se adnute a re/ei(-ao do /)ro/c'to di' fri c/e c/ire-
trt:es orçainentarias, eis que a sessäo 
legis/ativa 11(10 se/lI interroinpida setn a apro-
iii coo deste pro/c'!o c/c fri. 

Por 011111) lw/c. adnitre-se a rejeiçao 
do projeto c/c !ei orçanientciria anital. nos 
(Cones do a,?. 166. § 8° do Cb: case em que 
Os reciirsos que I/care,ui scm despesas cor-
,esponden ti's pod' iw ser uti/izac/os iuiedi-
ante créditos cspeciais on ,vup!ementares, 
cone previa e especitica aulorizaçao 
legislativa. 

JOSE NILO I)E CASTRo - Direito 
Municipal Positive, 2" ed. pasS. 105 a 108. 

(Este autor, ao longo do seu livro, faz 
urn arrazoado no mesmo sentido dos mestres 
acima citados. Nada ol,stante. entendo ser de 
horn alvitre transcrever it sua analise em rela-
çao aos que defendern a impossibilidade de re-
jeicão em razão do disposto no § 2° do artigo 
35 do ADCT da Lci Maior): 

Con, ba.se uiestes dispositivos transitori-
os pertinent's aos orçainentos pub/icos - que, 
en c/nan/c nao for pro,nulgctda a lei colnpie/nen-
tar a que se rejere o § 9°. / e H. do arligo 165 
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(/0 Cl, iltu) ye j,ode rejeilar 0 orçanu'nto (1/ill-

a!, te,ido-se por não ap/icavel o disposto no 

8" do arrigo 166. E qlie - a?li#ne/ltam 05 

que pensain con Ira riainente (10 l?S/flfl to do 

(onsrizuiçao - FlU() ce devolue 10J11 SaflO() 

S('fl (10 p I'Ojet() up ro va(/() pete Legislative. 

Dail Full) pode hover rejeiçao. E injirinada 

a conc!usao. 

('om efeito ,  ci regra transiloria COnSI 1111-

Ciollal (Cii! (/111' ser interpretada SiSI('fl!(iti(a-

inente no lexto Magno. ... A Lei de Direzriz:es 

()rçanientdrias. Ici anuni. tern tanil,e,n pra:o 

cert() de elaboraçao, seizdo a unica. por mitre 

1'(IZOO. iilSIlSCE'J?tltCl c/c' rc'jeiçao, ci leO?' do 2". 
artigo 57. do CF L o orçalnento (1,11101. c/a-

borado ('0/il base no Lei de I)iretrices Orça-

mentarias. tell! ('Xpli( itado tenijiorci l,fl('?ltC 0 

/raz'o I?IaXiF?1O de sue ('laboraçao. Si.iSCef)flve!. 

/10/S, a re/eiçao. (1 leo!' Ill) (ii'tig(i 166, § S c/a 

ci. A ,00lc'ria 0(1111 F1(i0 e cle let coin pleineiircu: 

é do ConslituiçJo, no sea corpo perinoillc'nte, 

ja ordeiiada. Com  s!ljiCiC,lCi(1 c' alcance de 

f)F'ati('id(ide zn(/IseutIve/. 

VII 

Ante o exposto, opino que este Tribunal 
de Comas responda ao consultante, em tese e 
objetivarnente, nos seguintes termos: 

I - 0 projeto dii Lei Orcarnentária Anu-
al. de iniciativa privativa do Cliefe do Poder 
Executivo, aléni de assinalar as despesas (cor-
rentcs e tie capital) para 0 exercIclo financeiro, 
deveril estaheiccer irma ESTIMATIVA DAS 
FONTES I)F RECEITA para o mesmo exercI-
do. 

'liii estimativa. rios ternios do preconiza-
do pela I_ei N° 4.320/64. art. 30. nao podera ser 
arhitnIria. Deverá ser motivada através de de-
monstracoes consistentes c efetuada levando-
Sc em conta critérios corno a arrecadacäo dos 
trés tiltimos exercIcios. pelo menos. hem como 
as circunstmncias de ordeni conjuntural e ou-
tras. que possain afetar a produiividadc de cada 
I onte de receita. 

II - Durante 0 processo legisiativo tia Lei 
OrcamentiIria Anual, poderilo ser propostas 

EMENDAS ao texto original encaminhado pelo 
Chele do Executivo. No entanto, a Constitui-
çäo Federal estabeleceu - no § 

30 do artigo 166 
- urna série de restriçöes a proposiwra de tais 
ernendas. So serio admitidas emendas ( 1 ° ) que 
forem compativeis corn o piano plurianual e 
corn a Lei de Diretrizes Orcarneritilrias: (2°) as 
que indiquern os recursos necessários. admiti-
dos apenas os provenientes de ANULAcAO 
de despesas. EXCLUIDAS as despesas quc 
incidarn sobre: dotaçoes pant pessoal e seus en-
eargos. serviço da dIvida e transferéncias tn-
hutilrias coristitucionais. Serão adniitidas. oii-
trossirn. emendas que estejam rciacionadas coin 
a correiaçao de erros e omissöes on corn os dis-
positivos do teXt() do proeto tie lei. 

Diante de Lii regramento const itucioriai. 
infere-se que o Poder Legisiativo nao poderá 
aiterar o projeto de Id orcamentária encami-
nhado pelo Executivo em relaçio its DESPE-
SAS COM PESSOAL. bern como nao poderi 
haver emenda tine  vise alierar o montante da 
receita estirnada. Caso tais emendas sejam apro-
vadas, caberii ao Chefe do Poder Executivo 
VETA-LAS. eis que não consentiinea.s coin o 
estatuldo na Lei Major: 

II! - Nada ohstane, o Legisiativo pode-
rd deparar coin irma proposta orçarnentaria 
em que tenha havido, por parte do Executivo, 
urna estirnativa IRREAL da receita. nio 
lastreada pelos critérios consignados no artigo 
30 da Lel N° 4.320/64 (acima citados). Neste 
caso. dada a manifesta incongruéncia, hem 
corno a impossihilidade tie haver emendas em 
relação It estirnativa da reccita, sO restará ao 
Legisiativo - conformc prevé it Constituiçao 
Federal. artigo 166. § 8° - REJEITAR a pro-
posta orcamentilria encaminhada pelo Execu- 
Li vo. 

Nesta hipOtese execepcionai de rejeiço 
do projeto de Ici orcamentiiria anual - rejeiçio 
esta quc deverá estar devidaniente MOTIVA-
DA, sob pena de vir a ser anulada pelo Judici-
i'irio - as despesas deverão sen processadas 
rnediante a abertura de CREDITOS ESPECI-
AIS, corn prévia c especifica iliitorizaç)o 
icgislativa, tcndo como fonte de custeio as re- 
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ceitas arrecadadas no curso do exercIcio finan-
ceiro. 

E o relatório 
Recife, 08 de abril de 1996. 
Valdecjr Fernandes Pascoal 
Auditor Substituto de Conseiheiro 
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